
  
    
  


  [image: 337934.png]


  [image: 337962.png]


  
    




    

    

    

    

    

    

    

    

    

  


  
    
      A todos aqueles colegas que lutam para se desenvolverem academicamente.
    

  


  
    
      

    


     [image: logojc]


  


  
    1ª edição – 2015


    Editora JC


    Av. Rio Branco, 14, 18º andar


    20090-000 – Rio de Janeiro – RJ – Brasil


    Tel/Fax 55 21 2240 0540


    editorajc@editorajc.com.br


    www.editorajc.com.br


     


     


    Editores: Erika Branco e Tiago Salles


     


    Capa e projeto gráfico: Diogo Tomaz


    Revisão: Carmem Cecília Camatari


    



    [image: fichacatalografica2]



    A reprodução não autorizada desta publicação, no todo ou em parte, constitui violação do copyright (Lei nº 9.610/98)


  


  
    Agradecimentos


    Ao Professor Ricardo Lobo Torres, grande inspirador para o desenvolvimento desta dissertação sobre correção legislativa da jurisprudência. Em decorrência de sua afirmação em sala de aula – de que a emenda constitucional corretiva que assegura a progressividade de alíquotas no imposto sobre a propriedade predial urbana é de constitucionalidade duvidosa, por ferir o princípio da igualdade –, passei a publicar textos investigando as variáveis e repercussões.


    Aos Professores Adilson Rodrigues Pires e Marcos Vinhas Catão, pelo incentivo na conclusão desta etapa acadêmica, consolidado em um café ocorrido no bar da Universidade Candido Mendes, na presença do Professor João Marcelo de Lima Assafim.


    Ao Professor João Marcelo de Lima Assafim, que desde o primeiro momento me acolheu no mestrado da Universidade Candido Mendes e que luta dia após dia para manter a chama acesa do curso e da UCAM.


    A todos os professores do mestrado, na pessoa do meu colega de curso e também Professor Ronaldo Redenschi, por esta década de discussões tributárias.


    A minha colega de curso e mestre Bruna Cavalcante Drubi, por toda experiência compartilhada e pelas ideias trocadas e desenvolvidas.


    A minha secretária Renata Macedo Gama Arangurem, pela habitual dedicada colaboração em todos os projetos acadêmicos que venho desenvolvendo.


    Propositadamente, por fim, e não menos importante, ao meu orientador Professor Eduardo Boquimpani, de currículo invejável, sem o qual todo esse esforço e trajetória seriam em vão.


     

  


  
    Resumo


    ANTONELLI, Leonardo. Correção Legislativa da Jurisprudência: uma análise das emendas constitucionais em matéria tributária. 129 f. Dissertação (Mestrado em Direito) Rio de Janeiro, 2015. Desde a Constituição de 1988, o Supremo Tribunal Federal tem declarado inconstitucional uma série de cobranças tributárias. Acontece que o Poder Legislativo vem corrigindo a jurisprudência e promulgando emendas constitucionais, tornando válidas as exações. Objetiva-se concluir em quais hipóteses é possível a correção e aferir em quais delas nos depararemos com emenda constitucional inconstitucional.
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    Abstract


    ANTONELLI, Leonardo. Correção Legislativa da Jurisprudência: uma análise das emendas constitucionais em matéria tributária. 129 f. Dissertação (Mestrado em Direito) Rio de Janeiro, 2015. Since the Constitution of 1988, the Supreme Court has been declared unconstitutional many tax charges. Thus, the Congress has overriding these case law, enacting constitutional amendment so as to made legal the charges. The objective is to conclude in what hypotheses is possible to be overridden and see in what of them we were encounter an unconstitutional constitutional amendment.
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    Prefácio

  


  
    A obra do Professor Leonardo Pietro Antonelli, sobre “Correção Legislativa da Jurisprudência: uma análise das emendas constitucionais em matéria tributária” é um estudo de maturidade, que enfrenta uma das dificuldades mais sentidas pelos profissionais do Direito: a compreensão sobre a relação entre constitucionalidade, legalidade tributária e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF).


    O presente livro decorre da Dissertação de Mestrado do nosso Autor, elaborada sob a orientação do eminente Professor Eduardo Gonçalves Boquimpani. O corte temático e a abordagem empregada, registre-se, vão além dos limites esperados, ao evidenciar os melhores traços da sua personalidade e da refinada qualificação profissional, como advogado brilhante, além da sua experiência de magistrado da Justiça Eleitoral e intensa atividade acadêmica.


    Como dito, não há questão de maior atualidade que a relação entre precedentes e jurisprudência na aplicação das normas constitucionais em matéria tributária. Da casuística exposta na obra apresentada, pode-se inferir uma miríade de hipóteses para as quais a relação entre “ativismo judicial” e “correção legislativa” induz múltiplas dificuldades de concretização ao princípio de separação de poderes, diante das relações tensas e nem sempre harmônicas entre os poderes da República.


    Como observa Antonelli, corretamente, a partir da Constituição de 1988, a redemocratização do Brasil fez surgir o fenômeno da “judicialização”, diante da busca do Poder Judiciário para fazer valer direitos e pretensões, do qual derivou o “ativismo judicial”, definido pelo Autor como “proatividade na interpretação da Constituição, ampliando o seu alcance, a fim de dar efetividade às demandas sociais”. E, mais tarde, como reação do Poder Legislativo a este “ativismo”, viu-se surgir o fenômeno da “correção legislativa”, o qual, nas suas palavras, manifesta-se: “por meio de emenda constitucional ou lei, modificando conscientemente determinada interpretação judicial, fazendo que a decisão final sobre determinado assunto controvertido não necessariamente tenha seu fim no âmbito do Judiciário”. A questão é deveras polêmica, quanto aos limites que se deve entabular entre a atuação dos poderes Legislativo e Judiciário, na interpretação e aplicação da Constituição.


    Exemplos marcantes desta tensão entre os poderes são examinados na obra, como as emendas constitucionais corretivas editadas para admitir a progressividade de alíquotas nos impostos (IPTU, IPVA, ITR, por meio das ECs nº 29/2000 e nº 42/2003), assim como a incidência do ICMS na importação por pessoa física (EC nº 33/2001) ou no caso da criação da contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública – COSIP (EC nº 39/2002, entre outros.


    Ao nosso ver, a sociedade brasileira amadureceu sua percepção sobre o papel das instituições e cobra a preeminência do STF, ao tempo em que identifica neste Tribunal o espaço privilegiado para que o Estado brasileiro não se afaste dos fundamentos da sua Constituição e da justiça. E o nosso STF, no geral, não tem decepcionado. Basta ver o julgamento das cotas raciais, da liberdade de imprensa e outras grandes causas. Contudo, deve agir com cautela para o desejável equilíbrio entre instituições.


    O objetivo da Constituição está no fim de instituir um Estado Democrático mediante a concretização de toda a sua ordem sistêmica de valores. E essa Constituição regula a vida em sociedade sob a forma de Estado, em favor das gerações presentes e futuras. Daí a relevância do primado da supremacia da Constituição, como exigência que se impõe a todos os órgãos do Estado, para afirmar a vontade do texto constitucional como parâmetro de uniformidade do Direito e da existência do Estado.


    O Supremo Tribunal Federal é o “Tribunal da Segurança Jurídica”, porquanto, ao tempo que cumpre a função de “guardião” da Constituição e de “Órgão de Cúpula do Judiciário”, assume o elevado papel de garantidor da segurança jurídica na sociedade.


    Na realização do Estado Democrático de Direito, porém, o protagonismo da história deve ser do povo e dos representantes da política. Ao povo o que é do povo. Só a este cabe decidir escolhas e estabilizar a expectativa social de atribuição de direitos ou de políticas públicas. Nesse sentido, só o povo e seus representantes eleitos “empurram” verdadeiramente a história, porque são os únicos detentores das rédeas do destino da Nação. Ao STF cabe interpretar e construir modelos de aplicação do texto constitucional nos limites das demandas que se lhe possam ser apresentadas.


    Recentemente, o Justice Anthony Kennedy, da Suprema Corte norte-americana, em conferência na Universidade da Pennsylvania, em 3 de outubro de 2013, disse: “Qualquer sociedade que confia em nove juízes não eleitos para solucionar as mais sérias questões do dia não é uma democracia funcional” (Any society that relies on nine unelected judges to resolve the most serious issues of the day is not a functioning democracy). Corretíssimo. Juiz não se deve assumir como ator da política ativa, um ser midiático, a substituir os atores da política partidária. Cumpre ao juiz dialogar com as partes e agir segundo uma única ideologia, que é cumprir e fazer cumprir a Constituição nas suas máximas possibilidades, com efetividade dos seus valores e princípios.


    O valor mais caro do nosso constitucionalismo para o exercício das funções públicas é a democracia inserida como condicionante da República. O Estado existe para servir ao povo, daí a demanda por um Judiciário mais aberto, acessível a todos, transparente e igualmente respeitoso das virtudes democráticas, para integração do cidadão em plenitude às atividades do Estado, com expansão da sua esfera de cidadania e garantia da dignidade humana e liberdades individuais. Mas sempre com o esforço para assegurar o necessário equilíbrio entre os poderes.


    Assim, diante de uma constituição de Estado Democrático de Direito, a atuação da Corte deve ser sempre respeitosa da vontade da maioria (com deferência de “legislador negativo”), ao preservar o papel do legislador para inovar a regulação das condutas. Somente em hipóteses exíguas o Tribunal pode exercer um papel contramajoritário, com alguma inovação, resumidas naquelas decisões (hard cases) que reclamam afirmação de direitos ou liberdades de minorias (afetados pela maioria) e para resolver conflitos entre poderes ou entre unidades federadas que não encontrem regras suficientes. Mas sempre com abertura ao diálogo institucional com o legislador, para que este tenha preservada sua autonomia e poder de legislar. Como exemplo, veja-se o RE 477.554, Rel. Min. Celso de Mello, DJe 26.8.2011, sobre uniões homoafetivas.1


    Resguardar a vontade da maioria é fortalecer a democracia, o que somente pode sofrer restrição quando em conflito com direitos ou liberdades fundamentais protetivos de minorias, no que cumpre a função contramajoritária na proteção daqueles direitos, desde que cabível a intervenção do Tribunal.


    O equilíbrio entre poderes, ressalte-se, é algo que tem merecido equivalente destaque na nossa Suprema Corte. No julgamento da Reclamação nº 4.335/AC (16 de maio de 2013), ficou assentado que o STF não pode invadir a competência do Senado Federal, prevista no artigo 52, X, (“Compete privativamente ao Senado Federal [...] suspender a execução, no todo ou em parte, da lei declarada inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal”), admitido que o Senado edite resolução para suspender a execução, de lei declarada inconstitucional por decisão definitiva do STF, a partir do controle difuso. O Senado tem a faculdade de suspender, por resolução, a lei declarada inconstitucional pelo Supremo em Recurso Extraordinário.2 E se sobrevier decisão do Senado, esta nunca prejudicará aquela do STF, que vicejará com efeito inter pars. Ao mesmo tempo, considerou reconhecer eficácia erga omnes a decisões em controle difuso independentemente de o Senado Federal haver exercido a sua competência de suspender a lei ou ato normativo declarado inconstitucional pelo Supremo. Vale registrar que a atuação do Senado nas hipóteses de controle concentrado não faria sentido, porquanto estas já contemplam eficácia erga omnes. Deveras, nosso Senado Federal necessitava recuperar – mormente após a entrada em vigor da repercussão geral e do instituto das súmulas vinculantes – a competência do artigo 52, X, da Constituição Federal, pelo qual os efeitos das decisões em controle difuso de constitucionalidade poderiam ser objeto de regulação sobre as situações abrangidas. Deveras, o teor do artigo 52, inciso X, não sofreu qualquer mutação constitucional do seu texto, como entenderam os ministros Ricardo Lewandowski, Joaquim Barbosa, Sepúlveda Pertence e Marco Aurélio Mello.


    É dentro desse contexto que o fenômeno da “correção legislativa” deve ser compreendido. Tal como o STF tem procurado evitar invasões de competências sobre o legislador, este deve igualmente controlar as hipóteses de enfrentamento à Jurisprudência, exceto nos casos justificados pela proteção de minorias.


    A obra de Leonardo Antonelli é um esforço meritório em defesa do princípio de separação dos poderes e da garantia de harmonia entre eles, com o qual fazemos coro. Os problemas decorrentes do crescimento das demandas postulam, em verdade, nova visão sobre o papel do Judiciário. E, assim, do mesmo modo que o ativismo pode ser criticável, também o é a atitude de evitar ou de afastar a interpretação conferida pelo Tribunal ao texto da Constituição, pela correção legislativa. Por conseguinte, saudamos o ilustre Autor, na expectativa de que seu estudo cumpra importante papel no nosso necessário equilíbrio entre os poderes.


     


    São Paulo/SP, em 15 de maio de 2015


     


    Heleno Taveira Torres


    Professor Titular de Direito Financeiro da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo e advogado



    

    

    

    


    
      
        1 “A FUNÇÃO CONTRAMAJORITÁRIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E A PROTEÇÃO DAS MINORIAS. A proteção das minorias e dos grupos vulneráveis qualifica-se como fundamento imprescindível à plena legitimação material do Estado Democrático de Direito.


        – Incumbe, por isso mesmo, ao Supremo Tribunal Federal, em sua condição institucional de guarda da Constituição (o que lhe confere “o monopólio da última palavra” em matéria de interpretação constitucional), desempenhar função contramajoritária, em ordem a dispensar efetiva proteção às minorias contra eventuais excessos (ou omissões) da maioria, eis que ninguém se sobrepõe, nem mesmo os grupos majoritários, à autoridade hierárquico-normativa e aos princípios superiores consagrados na Lei Fundamental do Estado. Precedentes. Doutrina” (destaques no original).

      


      
        2 Decisão do Juiz da Vara da Comarca de Rio Branco, que indeferiu pedido de progressão de regime formulado em favor de condenados pela prática de crimes hediondos a penas de reclusão a serem cumpridas em regime integralmente fechado. Considerou que a redação original do artigo 2o, parágrafo 1o, da Lei no 8.072/1990 teria ofendido a decisão do STF no HC 82.959/SP.

      

    

  


  
     

  


  
    Introdução

  


  
    A correção legislativa da jurisprudência, objeto desta dissertação, é fenômeno que ocorre quando o Congresso reage e, por meio de emenda constitucional, lei complementar ou ordinária, modifica conscientemente determinada interpretação judicial, fazendo que a decisão final sobre determinado assunto controvertido não tenha o seu fim no âmbito do Judiciário.


    Essa possibilidade de reforma do entendimento dos Tribunais Superiores é aceita pela doutrina e pela jurisprudência atuais, independentemente de previsão legal expressa. É bem verdade que, na Constituição de 1937, havia a possibilidade de o próprio Presidente da República submeter decisões judiciais novamente ao exame do Parlamento que poderia torná-las sem efeito.1 E, como a história registra, há caso em que o Chefe do Executivo Federal simplesmente baixa Decreto-Lei e confirma textos legais, então declarados inconstitucionais pela Suprema Corte brasileira, restabelecendo, por exemplo, a incidência do imposto de renda sobre os vencimentos pagos pelos cofres públicos.2


    A questão torna-se contemporânea em face da hiperconstitucionalização do direito no Brasil, no qual praticamente todos os temas que envolvem a sociedade podem ser levados à discussão Constitucional, gerando aparente tensionamento do princípio da separação de poderes, principalmente nas hipóteses em que caberá ao Poder constituído competente ponderar valores e princípios, atribuindo maior peso a uns em detrimento de outros, sem que isso implique superioridade daquele valor ou princípio que fora privilegiado. Vejamos.


    O interesse em desenvolver este estudo surgiu em uma aula de Teoria da Interpretação do Direito Tributário, proferida pelo inesquecível Professor Lobo Torres. Naquela oportunidade, discutia-se a então recente decisão do Supremo Tribunal Federal que, no leading case sobre a progressividade das alíquotas do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), acatara a distinção clássica entre impostos pessoais (que recaem sobre as pessoas) e reais (sobre bens), rechaçando a compatibilidade dessa técnica (progressividade) em face de impostos cuja base de cálculo seja o preço de venda, esse notadamente proporcional.


    As grandes cidades do País adotavam a progressividade do IPTU, e o seu afastamento poderia representar uma redução da carga tributária anual em mais de 90%, tal como no Município do Rio de Janeiro em que a alíquota aplicável para os grandes terrenos era de 5% ao ano e passaria a ser a menor prevista na legislação, ou seja, 0,15% sobre o valor venal, sem prejuízo de o contribuinte requerer a repetição do indébito.


    Mais empolgante ainda se tornava a quaestio por que o legislador constituinte derivado promulgara a Emenda Constitucional (EC) nº 29/2000, que expressamente passou a permitir a adoção de alíquotas progressivas, em razão do valor do imóvel, e seletivas, de acordo com a sua localização e o seu uso.


    Isso significava dizer, parafraseando Lobo Torres, que houve radical repúdio à interpretação judicial pela edição de norma intencionalmente contrastante com a jurisprudência, surgindo a seguinte indagação: seria aquela norma constitucional inconstitucional?


    Para o delírio acadêmico dos seus então alunos, respondeu Lobo Torres afirmativamente, que a opção do legislador pela adoção de critérios progressivos ou regressivos nos impostos sobre o patrimônio, notadamente proporcionais, fere a igualdade (vide Tratado de direito constitucional, financeiro e tributário).3


    Com tanta inspiração, produzi alguns trabalhos sobre essa controvérsia, merecendo destaque o publicado em agosto de 2001 na Revista Tributária e de Finanças Públicas, cujo título é “Emenda Constitucional nº 29/2000 – Progressividade do IPTU”.4


    Os anos se passaram e, ao longo destes, sucessivas emendas constitucionais foram promulgadas, muitas delas notadamente corretivas. Eis que, em 2006, os meus queridos amigos e eminentes Professores Heleno Taveira Torres e Adilson Rodrigues Pires organizaram para a editora Renovar um livro de estudos em homenagem aos 70 anos de Lobo Torres, ficando sob a minha incumbência escrever sobre “O limite das reformas constitucionais em matéria tributária”.5


    Objetivava, naquele texto, enfrentar a constitucionalidade da EC nº 39/2002, que criara quarto gênero de contribuições,6 até então não previsto no ordenamento jurídico, com um agravante: a justificativa contida na Proposta de Emenda Constitucional (PEC) da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública (Cosip)7 expressamente afirmava que sua única finalidade era suprir a incapacidade de a maioria dos municípios brasileiros custearem a iluminação pública, cuja arrecadação, via taxa, fora declarada inconstitucional pelo STF.


    Em outras palavras, os Municípios deixariam de utilizar a espécie tributária adequada para custear as suas despesas gerais, que são os impostos, e o Congresso desmantelaria o caráter sistêmico do direito tributário, ferindo os seus pressupostos dogmáticos, introduzindo mais um retalho na colcha tributária que se tornou a Carta Magna. Seria legítimo um único e exclusivo interesse fiscalista para a validade de uma correção legislativa?


    Esta dissertação está dividida em três capítulos. No primeiro, serão enfocados o princípio da separação dos poderes e o ativismo de cada poder constituído. Com efeito, se por um lado parece haver certo consenso na doutrina de que há alguma redução da importância do papel do legislador na realização do direito; por outro, como reação a essa postura mais ativa do Judiciário, vislumbra-se que o Legislativo busca, por meio de processo institucional e democrático, rever determinados temas já consolidados na jurisprudência, com o claro propósito de modificar o entendimento então adotado. Ocorrendo essa hipótese, retira-se do Judiciário a ideia de “última palavra” em qualquer solução de controvérsia, o que tipifica uma espécie de ativismo in casu legislativo.


    No segundo capítulo, serão aprofundados o conceito e a evolução histórica da correção legislativa da jurisprudência no Brasil, apresentando-se alguns paradigmas do direito norte-americano. Demonstrar-se-á que, na Constituição vigente no Brasil, o Poder Legislativo não está adstrito ao efeito vinculante das decisões proferidas em ação direta de inconstitucionalidade, em ação declaratória de constitucionalidade, nem mesmo impedido de editar normas contrárias às Súmulas Vinculantes, o que lhe daria legitimidade constitucional reflexa para corrigir a jurisprudência.


    Enfrentar-se-ão, ainda, os limites formais e materiais da correção legislativa, encerrando esse capítulo com a teoria do diálogo constitucional que, em uma síntese apertada, seria uma forma de o Judiciário instigar o Legislativo a editar um diploma legal que possibilite corrigir o próprio entendimento jurisprudencial. Essa moderna forma de harmonização dos poderes constituídos já possui importante precedente relativo à Taxa de Fiscalização Ambiental (TFA) no STF, que contou com a edição de diploma legal superveniente pelo Congresso Nacional e a sanção da Presidência da República, o que será aprofundado.


    Por fim, no terceiro capítulo, dedicado ao estudo de casos concretos, pretende-se demonstrar que, no direito atual, o bem jurídico maior que se quer tutelar é a justiça fiscal. Em outras palavras, os poderes constituídos na ponderação de valores têm, cada vez mais, privilegiado a justiça fiscal em detrimento da segurança jurídica. Essa postura reflete-se nos princípios que veiculam tais valores, respectivamente, a legalidade e a capacidade contributiva.


    Precedentes emblemáticos do STF serão analisados. Casos como o da contribuição Seguro por Acidente de Trabalho (SAT) e a mitigação do princípio da legalidade; o da Cosip, nova espécie tributária criada especificamente com o objetivo fiscalista; o do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), na importação por pessoa física, cujo segundo está afetado ao Plenário do STF com repercussão geral; o do Imposto de Transmissão por Doação e Causa Mortis (ITDCM), e a reviravolta interpretativa recente da Corte Suprema quanto à aplicação da técnica da progressividade, malgrada a inexistência de expressa autorização constitucional. Objetiva-se trazer uma reflexão sobre a teoria do diálogo constitucional, demonstrando que o Judiciário tem ido mais além e revisto a sua jurisprudência, independentemente de diploma legislativo superveniente.


    Para fechar o capítulo, com a devida licença poética, uma profecia acadêmica. Foi reconhecida a repercussão geral do processo em que se discute a não incidência do IPI na importação por pessoa física para uso próprio. Em que pese a iterativa jurisprudência do STF em afastar a sua exigência, a prevalecer a evolução do diálogo constitucional, vislumbra-se a possibilidade de o STF inverter o resultado dos seus julgados e reconhecer a incidência do tributo, independentemente da promulgação de emenda constitucional futura que a legitime. Nunca é demais lembrar que análoga discussão em relação ao ICMS importação chegou ao STF e para contornar aquela jurisprudência foi necessária uma emenda constitucional (EC nº 33/2001).



    

    

    

    


    
      
        1 “Art. 96. Só por maioria absoluta de votos da totalidade dos seus Juízes poderão os Tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou de ato do Presidente da República.


        Parágrafo único. No caso de ser declarada a inconstitucionalidade de uma lei que, a juízo do Presidente da República, seja necessária ao bem-estar do povo, à promoção ou defesa de interesse nacional de alta monta, poderá o Presidente da República submetê-la novamente ao exame do Parlamento: se este a confirmar por dois terços de votos em cada uma das Câmaras, ficará sem efeito a decisão do Tribunal.”

      


      
        2 A Carta de 1937 contemplava, no seu art. 180, a possibilidade de o Presidente da República expedir decretos-lei sobre todas as matérias da competência legislativa da União enquanto não se reunir o Parlamento Nacional. Daí porque, o próprio “rei ditador”, aproveitando-se da interpretação cominada dos citados arts. 96 e art. 180, baixou o célebre Decreto-Lei nº 1.564, de 5/9/1939, que acabou por suspender decisões judiciais, verbis: “Artigo único. São confirmados os textos de lei, decretados pela União, que sujeitaram ao imposto de renda os vencimentos pagos pelos cofres públicos estaduais e municipais: ficando sem efeito as decisões do Supremo Tribunal Federal e de quaisquer outros tribunais e juízes que tenham declarado a inconstitucionalidade desses mesmos textos.”. Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1939, 118o da Independência de 51o da República. Getúlio Vargas – Francisco Campos – A. de Souza Costa.”

      


      
        3 TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de direito constitucional, financeiro e tributário. Rio de Janeiro: Renovar, 1999. v. 3, p. 335.

      


      
        4 ANTONELLI, Leonardo Pietro. Emenda Constitucional nº 29/2000 – Progressividade do IPTU. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo: RT, ano 9, jul.-ago. 2001.

      


      
        5 ANTONELLI, Leonardo Pietro. O limite das reformas constitucionais em matéria tributária. In: PIRES, Adilson Rodrigues; TORRES, Heleno Taveira (Org.). Princípios de direito financeiro e tributário: estudos em homenagem ao Professor Ricardo Lobo Torres. Rio de Janeiro: Renovar, 2006.

      


      
        6 Marco Aurélio Greco refere-se às contribuições interventivas como um terceiro gênero, na sua obra “Contribuição de intervenção no domínio econômico sobre royalties”, publicada na Revista Dialética de Direito Tributário, vol. 99, p. 133-151, dez. 2003.

      


      
        7 PEC nº 504/1999 enviada ao Congresso, in verbis: “[...] É de todos sabido que muitos Municípios brasileiros vinham instituindo e cobrando a taxa de iluminação pública para fazer face aos custos da implantação desse serviço indispensável para as comunidades urbanas. O Supremo Tribunal Federal, porém, já firmou jurisprudência no sentido de considerá-la inconstitucional, por não se tratar de serviço público específico e divisível e, em certos casos, por ter ela base se cálculo coincidente com a de impostos, como o imposto predial e territorial urbano (IPTU). Como os Municípios não têm condições efetivas de custear a iluminação pública através de seus impostos e também não podem permanecer inadimplentes com as empresas concessionárias ou distribuidoras de energia elétrica, a solução que se alvitra é a de emendar-se a Constituição, para que eles possam vir a instituir e cobrar uma contribuição de iluminação pública, dentro da legalidade e sem os percalços das demandas judiciais. [...]”. Consulta ao inteiro teor da Proposição nº 504/2002 e sua tramitação disponível no sítio da Câmara dos Deputados neste endereço. Acesso em: 16 set. 2010.

      

    

  


  
    1. Princípio da separação dos poderes e o ativismo de cada poder constituído


    1.1 O princípio da separação dos poderes


    A primeira concepção sobre a separação de poderes foi teorizada por Locke, em seu livro Dois tratados sobre o governo, em meados do século XVII. Para ele, existiam três poderes indispensáveis às sociedades políticas: o Legislativo, o Executivo e o Federativo. Esse último seria ligado à diplomacia e ao comércio internacional e estaria fortemente unido ao Poder Executivo. Segundo o autor, o Poder Legislativo estaria acima de todos os outros, a fim de preservar a sociedade política.8
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